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Art. 1º A Procuradoria Federal no Estado do Pará e a Pro-
curadoria Federal junto à Superintendência do Desenvolvimento da
Amazônia - SUDAM prestarão colaboração mútua, sob a coorde-
nação da primeira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

ANTONIO ROBERTO BASSO

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 1, DE 17 DE JANEIRO DE 2013

Concede redução temporária da alíquota do
Imposto de Importação ao amparo da Re-
solução nº 08/08 do Grupo Mercado Co-
mum do MERCOSUL - GMC.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10
de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV do art. 2º do
mesmo diploma legal,

Considerando a aprovação pelo GECEX, em sua 101a Reu-
nião, do tratamento de urgência para o pedido de redução tarifária;

Considerando que, até a presente data, pende de análise, perante
a Comissão de Comércio do Mercosul (CCM), o pleito brasileiro;

Considerando que a situação de desabastecimento ainda per-
siste; e

Considerando o disposto nos artigos 14 e 15 da Resolução nº
08/08 do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL - GMC, sobre
ações pontuais no âmbito tarifário por razões de abastecimento, re-
solve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o Alterar para 2% (dois por cento), por um período de
180 (cento e oitenta) dias, conforme quota discriminada, a alíquota ad
valorem do Imposto de Importação da mercadoria classificada no
código da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM a seguir:

NCM Descrição Quota
5402.46.00 - - Outros, de poliésteres, parcial-

mente orientados
88.000

toneladas

Art. 2o A alíquota correspondente ao código NCM
5402.46.00, constante do Anexo I da Resolução no 94, de 2011, passa
a ser assinalada com o sinal gráfico "**", enquanto vigorar a referida
redução tarifária.

Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior - SECEX do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior -
MDIC poderá editar norma complementar, visando estabelecer os
critérios de alocação da quota mencionada no Art. 1º.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

CONSELHO NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 2, DE 16 DE JANEIRO DE 2013

Propõe a Excelentíssima Senhora Presiden-
ta da República a edição de decreto au-
torizando a inclusão no Programa Nacional
de Desestatização - PND do Aeroporto In-
ternacional do Rio de Janeiro/Galeão - An-
tonio Carlos Jobim, localizado no muni-
cípio do Rio de Janeiro, no Estado do Rio
de Janeiro, e do Aeroporto Internacional
Tancredo Neves, localizado nos municípios
de Confins e de Lagoa Santa, no Estado de
Minas Gerais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE DE-
SESTATIZAÇÃO - CND, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 5o, § 4o combinado com o art. 6o, ambos da Lei no 9.491, de 9 de
setembro de 1997; e tendo em vista o disposto no art. 7o, inciso VI e
§ 3o e art. 10, inciso II, alínea "a", ambos do Decreto no 2.594, de 15
de maio de 1998, o disposto no art. 10 e art. 12 do Decreto no 7.624,
de 22 de novembro de 2011, e o disposto na Resolução CND no 18,
de 8 de outubro de 2008, resolve, ad referendum do Colegiado:

Art. 1o Recomendar, para aprovação da Excelentíssima Se-
nhora Presidenta da República, a inclusão no Programa Nacional de
Desestatização - PND do Aeroporto Internacional do Rio de Ja-
neiro/Galeão - Antonio Carlos Jobim (SBGL), localizado no mu-
nicípio do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, e do Ae-
roporto Internacional Tancredo Neves (SBCF), localizado nos mu-
nicípios de Confins e de Lagoa Santa, no Estado de Minas Gerais.

Art. 2o Recomendar que a Agência Nacional de Aviação
Civil - ANAC seja designada responsável pela execução e acom-
panhamento do processo de desestatização da infraestrutura de que
trata o art. 1o desta Resolução, nos termos do § 1o do art. 6o da Lei
no 9.491, de 9 de setembro de 1997, sob a supervisão da Secretaria de
Aviação Civil da Presidência da República - SAC-PR, nos termos do
art. 1o, inciso VII e art. 9o, inciso V do Anexo I do Decreto no 7.476,
de 10 de maio de 2011.

Parágrafo único. A Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária - Infraero encaminhará à SAC-PR e à ANAC todos os
contratos e convênios existentes, bem como todas as informações,
dados e plantas relativos aos aeroportos a serem concedidos.

Art. 3o Recomendar que a SAC-PR seja designada como
responsável pela condução e aprovação dos estudos, projetos, le-
vantamentos ou investigações que subsidiem a modelagem da de-
sestatização dos aeroportos constantes do art. 1o.

Art. 4o A operação da torre de controle dos aeroportos não
será concedida à exploração da iniciativa privada, permanecendo sob
responsabilidade e operação do Poder Público.

Art. 5o A Infraero deterá 49% das Sociedades de Propósito
Específico que administrarão cada um dos aeroportos concedidos, po-
dendo transferir a funcionários até o limite de 5% em cada Sociedade.

Art. 6o Constitui requisito de participação no leilão, além de
outros previstos no Edital, a participação societária equivalente a, no
mínimo, 25% do consórcio licitante pelo operador aeroportuário.

Parágrafo único. O operador aeroportuário deverá comprovar
experiência prévia no processamento mínimo de 35 milhões de pas-
sageiros anuais em um único aeroporto.

Art. 7o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

RESOLUÇÃO No- 3, DE 16 DE JANEIRO DE 2013

Dispõe sobre o aumento de capital, o preço
das ações de emissão do IRB-Brasil Re pa-
ra fins de subscrição no aumento de capital,
a oferta de ações aos empregados, confor-
me prevê o art. 28 da Lei nº 9.491/97,
inclui preceito à Resolução CND nº 3/2011,
de 07.04.2011, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE DE-
SESTATIZAÇÃO - CND, no uso da prerrogativa estabelecida no §
4º do art. 5º da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, e com fulcro
no art. 12 do Decreto 2.594, de 15 de maio de 1998,

Considerando que a Resolução CND nº 3, de 7 de abril de
2011, retomou o processo de desestatização do IRB-Brasil Re, alterou
a modalidade operacional para que a desestatização seja realizada de
acordo com o disposto no inciso III do art. 4º da Lei nº 9.491, de 9
de setembro de 1997, e aprovou as condições para a desestatização,
resolve, ad referendum do colegiado:

Art. 1º Autorizar a realização de aumento de capital do IRB-
Brasil Re em montante equivalente a no mínimo 2% e no máximo
15% de seu capital social.

Art. 2º No aumento de capital do IRB-Brasil Re, a União
renunciará, na totalidade, ao exercício do seu direito de preferência na
subscrição de ações.

Art. 3º O preço de cada ação para fins de subscrição das
ações no referido aumento de capital é R$ 2.577,00.

Art. 4º O acordo de acionistas a que se refere o art. 4º, I, b, da
Resolução CND nº 3, de 7 de abril de 2011, deverá ser celebrado entre
a União, o BB Seguros Participações S.A, o Bradesco Auto Re -
Companhia de Seguros, o Itaú Seguros S.A, o Itaú Vida e Previdência
S.A e o Fundo de Investimento em Participações Caixa Barcelona.

Art. 5º Na conversão de ações a que se refere o art. 4º, I, a,
da Resolução CND nº 3/2011, cada ação preferencial equivalerá a
uma ação ordinária.

Art. 6º Além dos poderes societários especiais previstos no
art. 4º, I, c, da Resolução CND nº 3, de 7 de abril de 2011, de-
correntes da ação de classe especial (golden share) a ser subscrita
exclusivamente pela União, serão incluídos os seguintes poderes:

I - definição das políticas de subscrição e retrocessão, re-
presentadas por normas de caráter geral, sem indicação individua-
lizada de negócios, devendo esse direito ser exercido de forma a se
buscar o equilíbrio econômico-financeiro das carteiras corresponden-
tes, salvo disposição expressa em acordo de acionistas do qual a
União faça parte; e

II - operações de transformação, fusão, incorporação e cisão
que envolvam o IRB-Brasil Re, que possam implicar perdas de di-
reitos atribuídos à golden share.

Parágrafo Único - Não estão sujeitas ao art. 4º, I, c, 3, da
Resolução CND nº 3, de 7 de abril de 2011, as transferências de
ações que sejam realizadas em conformidade com acordo de acio-
nistas do qual a União faça parte.

Art. 7º Serão ofertados aos empregados e aposentados, a que
se refere o § 1º do art. 4º da Resolução CND nº 3/2011, 10% (dez por
cento) das ações representativas do capital social do IRB-Brasil Re,
que estejam sob a titularidade da União Federal antes da realização
do aumento de capital. A liquidação financeira desta oferta está con-
dicionada à eficácia do aumento de capital do IRB-Brasil Re.

Parágrafo Primeiro. O preço de cada ação para fins de aqui-
sição na oferta de ações aos empregados e aposentados será de R$
2.319,30 por ação, calculado após o deságio de 10% (dez por cento),
em relação ao preço de emissão para fins de subscrição de ações no
aumento de capital do IRB-Brasil Re.

Parágrafo Segundo. Cada empregado ou aposentado poderá
adquirir, no máximo, 39 (trinta e nove) ações.

Parágrafo Terceiro. Não haverá rateio de sobras, e as ações
não adquiridas continuarão a ser propriedade da União.

Parágrafo Quarto. O prêmio previsto na alínea h do inciso IV
do art. 4º da Resolução CND nº 03/2011, que incidirá sobre o preço
de emissão da ação para fins de subscrição no aumento de capital,
será equivalente à rentabilidade do IPCA mais 2,7338% a.a.

Parágrafo Quinto. Fica vedada a utilização de clube de in-
vestimento ou qualquer outro tipo de intermediário na aquisição das
ações, bem como não será possível a utilização, pelos empregados, do
saldo de suas contas mantidas junto ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS.

Art. 8º O aumento de capital previsto no inciso V do art. 4º
da Resolução CND nº 3/2011 deverá observar a Resolução do Con-
selho Monetário Nacional - CMN nº 2.723, de 1º de junho de 2000,
com a redação determinada pela Resolução CMN nº 4.062, de 29 de
março de 2012;- a Resolução do Conselho Nacional de Seguros
Privados nº 166, de 17 de julho de 2007; a Circular da Superin-
tendência de Seguros Privados - SUSEP nº 298, de 18 de julho de
2005; e a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
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